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SUMÁRIO: I. Introdução – II. A Legislação Brasileira e a Defesa Ambiental – III. O Sentido do Art. 68 
da Lei 12.651/2012, o Atual Código Florestal – IV. Análise da abrangência e sentido do art. 66 do 
Código Florestal – V. A questão do ônus da prova, especialmente no tocante à disposição contida 
no § 1.º do art. 68 da Lei 12.651/2012 – VI. A legitimidade da (...) para apresentar e discutir em 
juízo tais questões – VII. Conclusão

CONSULTA

A (...) honra-nos com a formulação de consulta versando sobre os seguintes 
temas: (a) a análise histórica da legislação federal no Brasil acerca das chamadas re-
servas legais; (b) a constitucionalidade e legalidade do art. 68 da Lei 12.651/2012, 
bem como sobre o remédio jurídico para confirmar a validade e eficácia desse dis-
positivo legal; (c) análise da abrangência e sentido do art. 66 da mesma lei; (d) 
a questão do ônus da prova, especialmente no tocante à disposição contida no  
§ 1.º do art. 68 da Lei 12.651/2012; (e) avaliação desses temas sob as perspectivas 
da função social da propriedade, do desenvolvimento sustentável e das regras de 
hermenêutica e, por fim, (f) a afirmação da legitimidade da (...) para discutir em 
juízo tais questões.
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